
AgRg no HABEAS CORPUS Nº 861380 - SP (2023/0374685-4)

RELATOR : MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO
AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : JEFFERSON SILVA DE OLIVEIRA (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. 
MINORANTE. UTILIZAÇÃO DA QUANTIDADE NA PRIMEIRA E TERCEIRA 
FASE DA DOSIMETRIA. BIS IN IDEM. AGENTE NA CONDIÇÃO DE 
"MULA". AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA DESSES 
FUNDAMENTOS DA DECISÃO AGRAVADA. APLICAÇÃO DA SÚMULA N. 
182/STJ. AGRAVO REGIMENTAL NÃO CONHECIDO.
1. Não tendo o Parquet, nas razões deste recurso, infirmado 
especificamente os fundamentos da decisão agravada para aplicação da 
minorante do § 4º do art. 33 da Lei de Drogas, deve ser aplicado, por 
analogia, o teor da Súmula n. 182 deste Tribunal Superior, segundo a qual 
"é inviável o Agravo do art. 545 do CPC que deixa de atacar 
especificamente os fundamentos da decisão agravada".
2. Agravo regimental não conhecido.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão 
virtual de 16/04/2024 a 22/04/2024, por unanimidade, não conhecer do recurso, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, Jesuíno 
Rissato (Desembargador Convocado do TJDFT) e Otávio de Almeida Toledo 
(Desembargador Convocado do TJSP) votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.
 

        Brasília, 22 de abril de 2024.

Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO 
Relator
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AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. 
MINORANTE. UTILIZAÇÃO DA QUANTIDADE NA PRIMEIRA E TERCEIRA 
FASE DA DOSIMETRIA. BIS IN IDEM. AGENTE NA CONDIÇÃO DE 
"MULA". AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA DESSES 
FUNDAMENTOS DA DECISÃO AGRAVADA. APLICAÇÃO DA SÚMULA N. 
182/STJ. AGRAVO REGIMENTAL NÃO CONHECIDO.
1. Não tendo o Parquet, nas razões deste recurso, infirmado 
especificamente os fundamentos da decisão agravada para aplicação da 
minorante do § 4º do art. 33 da Lei de Drogas, deve ser aplicado, por 
analogia, o teor da Súmula n. 182 deste Tribunal Superior, segundo a qual 
"é inviável o Agravo do art. 545 do CPC que deixa de atacar 
especificamente os fundamentos da decisão agravada".
2. Agravo regimental não conhecido.

 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO (Relator):

Cuida-se de agravo regimental interposto pelo MINISTÉRIO PÚBLICO 
FEDERAL contra decisão monocrática em que não conheci do habeas corpus, mas 
concedi a ordem de ofício para afastar a agravante de cometimento do crime mediante 
paga e para aplicar minorante do art. 33, § 4º, da Lei n. 11.343/2006, em 1/6, e, assim, 
reduzir a reprimenda imposta ao agravado, pela prática do delito de tráfico de 
drogas, para 5 anos de reclusão, mantido o regime inicial fechado de cumprimento de 
pena (e-STJ fls. 97/102).

Em suas razões, alega o órgão ministerial que (e-STJ fls. 111/112; 115; 
119):
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11. Corroborando tal assertiva, essa Corte Superior de Justiça tem 
reiteradamente pronunciado que o writ somente revela-se como a via 
adequada para a análise da dosimetria da pena se não for necessária uma 
análise aprofundada do conjunto probatório e se houver flagrante ilegalidade. 
A propósito do tema, trago a lume o seguinte precedente:

[...]

12. Na espécie, inexiste flagrante ilegalidade e/ou abuso de poder a autorizar 
a revisão da dosimetria no presente writ substitutivo de recurso especial.

[...]

16. Contudo, em recentes julgados, essa Corte Superior de Justiça tem 
permitido que a quantidade de drogas apreendidas, quando aliada às 
circunstâncias do caso concreto, constitui fundamento idôneo a afastar a 
incidência da privilegiadora por denotar a dedicação do agente à atividade 
criminosa, tal como no caso em apreço.

17. Efetivamente, além da vultosa quantidade de substância entorpecente 
apreendida (25 KG DE MACONHA E CRACK), destacou-se a forma de 
acondicionamento (tijolos que certamente seriam fracionados em pedaços 
menores), bem como a destinação das drogas a outro estado da federação, 
circunstâncias que comprovam a dedicação do agravado à atividade 
criminosa e, portanto, inviabilizam a aplicação da benesse.

[...]

19. Por tais razões, não há justificativa para a revisão da dosimetria da pena 
na via estreita do habeas corpus, à míngua de flagrante ilegalidade, devendo 
ser afastada a aplicação do §4° do art. 33 da Lei n° 11.343/2006 diante da 
dedicação do agravado à atividade criminosa.

Busca, assim, seja reconsiderada a decisão agravada ou submetido o 
presente recurso ao órgão colegiado.

É, em síntese, o relatório.

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO (Relator):

O recurso não ultrapassa o juízo de conhecimento.

Com efeito, constata-se que o agravante, nas razões recursais, deixou de 
infirmar especificamente os seguintes fundamentos da decisão agravada (STJ fls. 
100/102):

 

De outro lado, no caso em julgamento, observo que a instância de origem 
fundamentou a não incidência do tráfico privilegiado em razão da quantidade 
de drogas apreendidas e do fato de o paciente transportá-la para terceiros 
(e-STJ fls. 39/40).

Todavia, a Terceira Seção desta Corte, por ocasião do julgamento do REsp 
n. 1.887.511/SP (relator Ministro João Otávio de Noronha, Terceira Seção, 
julgado em 9/6/2021, DJe de 1º/7/2021), definiu que a quantidade de 
substância entorpecente e a sua natureza hão de ser consideradas na 
fixação da pena-base, nos termos do art. 42 da Lei n. 11.343/2006, não 
sendo, portanto, pressuposto para a incidência da causa especial de 
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diminuição de pena descrita no art. 33, § 4º, da Lei n. 11.343/2006.

Definiu-se, na ocasião, que "[a] utilização supletiva desses elementos para 
afastamento do tráfico privilegiado somente pode ocorrer quando esse vetor 
seja conjugado com outras circunstâncias do caso concreto que, unidas, 
caracterizem a dedicação do agente à atividade criminosa ou à integração a 
organização criminosa".

Além disso, faz-se necessário asseverar que, posteriormente, o referido 
colegiado aperfeiçoou o entendimento anteriormente exarado por ocasião do 
julgamento do Recurso Especial n. 1.887.511/SP, passando a adotar o 
posicionamento de que a quantidade e a natureza da droga apreendida 
podem servir de fundamento para a majoração da pena-base ou para a 
modulação da fração da causa de diminuição prevista no art. 33, § 4º, da Lei 
11.343/2006, desde que, neste último caso, não tenham sido utilizadas na 
primeira fase da dosimetria. 

Ora, se a quantidade de droga não pode ser utilizada para afastar o 
benefício referido, ainda que não usada na primeira fase, tampouco 
quando foi utilizada, como no caso.

No ponto, cabe, ainda, a ponderação de que o fundamento sobejante, 
de que o paciente transportava a droga a serviço de terceiros, também 
não se presta, sozinho, a sustentar o afastamento da benesse, uma vez 
que evidencia, de plano, apenas a condição de mula e não de dedicação 
a atividades criminosas. E, nos termos da jurisprudência desta Corte, a 
condição de mula, per se, não tem o condão de impedir o 
reconhecimento do privilégio em comento.

Faz, assim, jus o paciente à incidência da minorante aqui pleiteada, porém 
na fração de 1/6, pois, ainda que não integre, em caráter estável e 
permanente, a organização criminosa, o transportador tem perfeita 
consciência de estar a serviço de um grupo dessa natureza, o que não pode 
ser desprezado.

 

Desse modo, não havendo impugnação específica acerca dos fundamentos 
da decisão questionada, deve ser aplicado, por analogia, o teor da Súmula n. 182 do 
Superior Tribunal de Justiça, segundo o qual "é inviável o Agravo do art. 545 do CPC 

que deixa de atacar especificamente os fundamentos da decisão agravada".

A propósito:

PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EM HABEAS 
CORPUS. NÃO ENFRENTAMENTO DOS FUNDAMENTOS DA DECISÃO 
AGRAVADA. SÚMULA 182/STJ.

AGRAVO NÃO CONHECIDO.

1. Conforme reiterada jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, cumpre 
ao agravante impugnar especificamente todos os fundamentos estabelecidos 
na decisão agravada.

2. "Mantidos os fundamentos da decisão agravada, porquanto não infirmados 
por razões eficientes, é de ser negada simples pretensão de reforma 
(Súmula n. 182 desta Corte)" (AgRg no RHC 72.358/BA, Rel. Ministra MARIA 
THEREZA DE ASSIS MOURA, SEXTA TURMA, DJe 29/8/2016).

3. No caso em exame, as discussões acerca da ausência de 
constrangimento ilegal, por já se encontrar extinta a punibilidade do 
agravante, da incidência da Súmula 695/STF, da inadmissibilidade de 
impetração de habeas corpus contra "ato de hipótese" e da preclusão da 
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prova pericial, não foram rebatidas nas razões do agravo.

4. Agravo regimental não conhecido. (AgRg no RHC 90.179/RJ, Rel. Ministro 
RIBEIRO DANTAS, QUINTA TURMA, julgado em 14/11/2017, DJe 
24/11/2017.)

 
AGRAVO REGIMENTAL. RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS 
NÃO CONHECIDO. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO AOS FUNDAMENTOS 
DA DECISÃO RECORRIDA.

1. É inviável o agravo regimental ou interno que deixa de atacar os 
fundamentos da decisão agravada, de acordo com os arts. 932, III e 1.021, § 
1º, do Código de Processo Civil - CPC de 2015 e a Súmula n. 182 do 
Superior Tribunal de Justiça. Precedentes. (AgRg no AREsp n. 936.228/SP, 
Ministro Nefi Cordeiro, Sexta Turma, DJe 25/5/2017) 2. Agravo regimental 
não conhecido. (AgRg no RHC 75.705/SP, Rel. Ministro SEBASTIÃO REIS 
JÚNIOR, SEXTA TURMA, julgado em 19/9/2017, DJe 27/9/2017.)

 

Ante o exposto, não conheço do agravo regimental.

É como voto.

 

Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO
Relator
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TERMO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA

AgRg no HC 861.380 / SP
Número Registro: 2023/0374685-4 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
15000394120228260457

Sessão Virtual de 16/04/2024 a 22/04/2024

Relator do AgRg 
Exmo. Sr. Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

 Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
PACIENTE : JEFFERSON SILVA DE OLIVEIRA (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES PREVISTOS NA LEGISLAÇÃO EXTRAVAGANTE - 
CRIMES DE TRÁFICO ILÍCITO E USO INDEVIDO DE DROGAS - TRÁFICO DE 
DROGAS E CONDUTAS AFINS

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : JEFFERSON SILVA DE OLIVEIRA (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO

TERMO

A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 16/04/2024 a 22/04
/2024, por unanimidade, decidiu não conhecer do recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.
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Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, Jesuíno Rissato
(Desembargador Convocado do TJDFT) e Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do
TJSP) votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.

 

Brasília, 23 de abril de 2024
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